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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 
 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME, ME E EPP E AMPLA CONCORRÊNCIA. 
 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 – O Município de Dona Emma, entidade jurídica de direito público inscrito no CNPJ sob nº. 

83.102.426/0001-83, estabelecido à Rua Alberto Koglin nº. 3493, Centro, Município de Dona 

Emma, Estado de Santa Catarina, por determinação de seu Prefeito Municipal, senhor Nerci Barp, 

com a autoridade que lhe é atribuída pela legislação em vigor, torna público para o conhecimento 

dos interessados que às 09:00 horas do dia 05/06/2020, na sede da Administração Municipal de 

Dona Emma, realizará licitação na modalidade de Tomada de Preços, de conformidade com a Lei 

Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, com as prerrogativas estabelecidas 

pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014, e Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 2015, e com as condições constantes deste 

Edital e dos demais documentos que o integram. 

 

a) O Processo Licitatório proveniente deste Edital de Tomada de Preços é de interesse da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e será julgado de conformidade com o tipo 

“menor preço por item”, para execução indireta sob o regime de empreitada por preço 

Unitário. 

 

b) Os envelopes contendo a “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preços” serão 

recebidos pelo Setor de Compras e Licitações do Município, anexo ao Prédio do Paço 

Municipal de Dona Emma, até às 09:00 horas do dia 05/06/2020, data e horário estes previstos 

para o início da abertura dos mesmos, iniciando-se pela habilitação dos concorrentes conforme 

determina a Lei Federal nº. 8.666/1993, de 21 de junho de 1993. 

 

2 – OBJETO 

 

2.1 – O presente Processo Licitatório visa à escolha da melhor proposta para o seguinte objeto: 

 

“Aquisição de materiais e mão de obra a serem empregados na pavimentação em lajotas 

hexagonais de concreto e colocação de guia (meio fio) de 4.524,52m² da Estrada Geral da 

Localidade do Caminho Pinhal e na pavimentação em lajotas hexagonais de concreto de 

3.288,00m² da Rua Bertoldo Petry, no Município de Dona Emma – SC”, de conformidade com os 

projetos básicos de engenharia – Anexo VI e constante na relação dos itens da licitação, que faz 

parte integrante deste Edital como Anexo I.  

 

3 – TIPO DE LICITAÇÃO 

 

3.1 – A presente licitação é do tipo “de menor preço” para execução indireta sob o regime de 

empreitada por preço item. 

 

4 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 – As impugnações ao ato convocatório serão recebidas até o segundo dia útil que anteceder à 

sessão de abertura das propostas do Processo Licitatório, no Setor de Compras e Licitações do 

Município, situado à Rua Alberto Koglin nº. 3493, Centro, Município de Dona Emma, Estado de 

Santa Catarina. 

 

4.2 – Caberá à autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas após a data e horário limite para o envio de impugnações. 

 

4.3 – Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das 

seguintes providências: 

 

a) Anulação ou revogação do Edital; 

b) Alteração do Edital e manutenção da licitação com a republicação do ato e reabertura de novo 

prazo de publicidade, com alteração da data da abertura das propostas da licitação; 

c) Alteração do Edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da abertura das 

mesmas, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação 

da proposta. 

 

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1 – Poderão participar deste Processo Licitatório os licitantes interessados que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à habilitação, constantes neste Edital e seus anexos, e que 

apresentarem até às 09:00 horas do dia 05/06/2020, na Secretaria de Administração, Finanças e 

Planejamento da Município de Dona Emma, junto ao Setor de Compras e Licitações, os envelopes 

contendo a “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preços”. 

 

5.2 – Somente poderão participar deste Processo Licitatório pessoas jurídicas devidamente 

cadastradas junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Dona Emma, mediante a 

apresentação do Certificado de Registro Cadastral com validade na data da abertura do certame. 

 

5.2.1 – As empresas interessadas em participar deste Processo que ainda não possuem o 

Certificado de Registro Cadastral do Município de Dona Emma com validade, deverão solicitar a 

inscrição no cadastro de fornecedores, junto ao protocolo geral do Município, até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, mediante requerimento acompanhado da 

documentação de habilitação, conforme previsto no Edital de Cadastramento nº. 01/2020, de 06 de 

janeiro de 2020, publicado com afixação no Mural de Publicações Oficiais do Município, 

localizado à Rua Alberto Koglin nº. 3493, Centro, Município de Dona Emma, Estado de Santa 

Catarina, e/ou através do site: www.donaemma.sc.gov.br. 

 

5.3 – Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por ato do Poder Público, ou 

que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 

Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados. 

 

5.4 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, servidor, agente político ou responsável pela 

licitação, na forma do artigo 9º, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

5.5 - Os itens 01, 02, 03 e 06 são exclusivos para participação de microempresas - ME, 

empresas de pequeno porte - EPP ou equiparadas. 
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5.6 Os itens 04 e 05 são de ampla concorrência, sendo permitida a participação de empresas 

de qualquer porte. 

 

5.7 – Para usufruírem dos privilégios estabelecidos pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, e Decreto nº 8.538 de 6 de 

outubro de 2015, no tocante à regularidade fiscal e ao direito de preferência, os 

microempreendedores individuais (MEI), as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP) deverão apresentar no credenciamento ou junto ao Envelope nº. 01 – Documentação, a 

seguinte documentação: 
 

a) Certidão que ateste o seu enquadramento como MEI – CCMEI emitida pelo Portal do 

Empreendedor ou certidão que ateste o seu enquadramento como ME ou EPP, expedida pela 

Junta Comercial do Estado sede do licitante, de acordo com o art. 8º da Instrução Normativa nº. 

103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 
 

b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital. 

 

6 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 

6.1 – Fica a critério do proponente se fazer representar ou não na sessão de abertura das propostas.  

 

6.2 – O proponente poderá se apresentar para credenciamento junto à Comissão Permanente de 

Licitações, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 

participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, no ato 

da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente. 

 

6.3 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer decisão 

relativamente a todas as fases desta licitação, em nome do proponente. 

 

6.4 – O credenciamento também poderá ser feito por meio de carta de credenciamento, conforme 

modelo constante deste Edital como Anexo II. 

 

6.5 – O instrumento de credenciamento deverá ser outorgado por representante legal da empresa 

proponente, com poderes para a outorga, cuja comprovação far-se-á através da apresentação de 

documento ou ato que comprove a investidura do outorgante como sócio ou dirigente do licitante, 

como exemplo, estar acompanhado de cópia autenticada do contrato social em vigor quando o 

mesmo for firmado por um dos sócios do licitante. 

 

6.6 – Caso o representante presente à sessão de abertura dos envelopes seja sócio ou proprietário 

da empresa proponente, o mesmo deverá credenciar-se apresentando cópia autenticada do contrato 

social em vigor ou documento constitutivo do licitante, devendo identificar-se exibindo a Carteira 

de Identidade ou outro documento equivalente. 
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6.7 – Toda a documentação relativa ao credenciamento do representante do licitante deverá ser 

entregue separadamente do envelope da “Documentação de Habilitação”, sob pena de participação 

apenas na condição de ouvinte, sem poderes para manifestar a intenção ou renunciar ao direito de 

recurso. 

 

6.8 – Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém 

o mesmo ficará impedido de se manifestar e/ou responder pela empresa licitante. 

 

6.9 – Depois de encerrada as etapas de credenciamento não serão aceitos novos representantes dos 

proponentes na sessão, salvo na condição de ouvintes. 

 

6.10 - COVID-19 – Devido a situação de emergência em todo o território estadual para 

fins de prevenção e combate à epidemia do COVID-19, os credenciamentos e recebimentos 

dos envelopes contendo a documentação e propostas de preços das proponentes serão 

recebidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Dona Emma por via postal 

(Correios) ou em mãos até as 9:00 horas do dia 05/06/2020.  

  

6.10.1 – Solicitamos que as proponentes que desejem se fazer presentes na abertura do 

certame, estejam usando máscara, utilizem o Álcool em gel 70% que será disponibilizado na 

sala de licitações, e mantenham distância de pelo menos 1,5 metros entre as demais pessoas 

da Comissão de Licitação e dos demais licitantes. 

 

7 – HABILITAÇÃO 
 

7.1 – As empresas interessadas em participar deste Processo Licitatório deverão apresentar, na 

Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento do Município de Dona Emma, junto ao 

Setor de Compras e Licitações, o Certificado de Registro Cadastral com validade no dia da 

licitação, juntamente com os seguintes documentos: 

 

7.1.1 – Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

d) No caso de sociedades por ações, o estatuto social deve estar acompanhado dos documentos 

referentes à eleição dos atuais administradores; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste 

Processo Licitatório (Alvará de Licença de Localização e Funcionamento) (dispensado para 

Microempreendedor Individual); 

c)  Certidão Negativa de Débitos Relativos Aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho; 

f) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda do 

domicílio ou sede do licitante; 

g) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. 

 

7.1.3 – Qualificação Técnica: 

 

7.1.3.1 – Para os itens 01, 02, 03 e 04 - materiais, as empresas deverão apresentar: 
 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que a Licitante fornece ou já forneceu 

materiais de boa qualidade compatível com o objeto desta Licitação. 

Observação: A empresa vencedora do item 04 - lajotas hexagonais, para assinatura do 

contrato deverá apresentar laudo que comprove a resistência à compressão  de no mínimo 

fck = 35MPA e para as demais empresas a qualidade dos materiais deverá ser de acordo com 

a NBR Nº 9781/2013, conforme ABNT.  

 

7.1.3.2 – Para os itens 05 e 06 - mão de obra, as empresas deverão apresentar: 
 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que a Licitante possui 

aptidão para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto de mão de obra e 

colocação de lajotas hexagonais; 

b) Declaração de Conhecimento do Local da Obra, conforme modelo do anexo III, atestando que a 

licitante vistoriou e tomou conhecimento do projeto e das condições das obras que serão 

executadas. 

 

7.1.4 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, ou balanço de abertura 

para empresas constituídas no corrente exercício, devidamente registrados na Junta Comercial 

do Estado, ou com prova da Escrituração Contábil Digital – ECD, para empresas que utilizam 

o Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

Obs.: A licitante enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/06, estará dispensada 

da apresentação da Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, do 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social e da Comprovação 

da boa situação financeira da licitante.  

I. A apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI supre 

as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio Certificado, conforme Resolução CGSIM nº 16, de 17 de dezembro de 2009. 
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b) Certidão negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial quanto ao SAJ, expedida há menos de 60 (sessenta) dias, acompanhada da 

certidão de registro no sistema Eproc. 
Obs.: Considerando a implantação do sistema Eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a 

partir de 1º de Abril de 2019, as certidões deverão ser solicitadas tanto no sistema Eproc 

quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não 

terão validade, (sendo possível realizar diligência pela Comissão de Licitação). 

 

7.1.5 - Outras Comprovações  

  

a) Declaração de não exploração do trabalho infantil de acordo com inciso V do art. 27 da Lei 

Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, e demais Declarações, conforme modelo do Anexo II deste Edital;  

b) Declaração de que não possui em seu quadro societário, conforme modelo do Anexo II deste 

Edital.  

 

7.2 – Segundo a legislação comercial, onde o regime jurídico para a contabilidade varia em função 

da forma societária das empresas, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social (ano 2019), solicitado na alínea “a” do subitem “7.1.4 – Qualificação Econômico-

Financeira”, somente será exigido a partir do quinto mês do exercício, ou seja, a partir do mês de 

maio de 2020. Até o final do quarto mês (abril), o licitante poderá apresentar o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do exercício de 2018. 

 

7.3 – Os documentos apresentados para o credenciamento dos proponentes durante a sessão 

pública da licitação serão dispensados de apresentação na fase de habilitação da licitação. 

 

7.4 – A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em original, em cópia 

autenticada por cartório competente, em cópia conferida com a original pelos responsáveis pelo 

Processo Licitatório ou publicação em órgão de imprensa oficial, devendo constar sua validade 

expressa na mesma. 

 

7.5 – A Comissão Permanente de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação 

de autenticidade das certidões emitidas através da rede mundial de computadores (Internet), 

ficando os licitantes dispensados de autenticá-las. 

 

7.6 – Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail. 

 

7.7 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada preferencialmente em folha de papel 

A4, em envelope lacrado, até às 09:00 horas do dia 05/06/2020, identificando em sua parte 

externa e frontal as seguintes indicações: 
 

EMPRESA PROPONENTE: “..........................” 

MUNICÍPIO DE DONA EMMA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br


 

MUNICÍPIO DE DONA EMMA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CNPJ nº. 83.102.426/0001-83 

Rua Alberto Koglin nº. 3493 – Centro – 89.155-000 – Dona Emma – SC 

Fone/Fax: (47) 3364-2800   –   E-mail: prefeitura@donaemma.sc.gov.br 

 

 

7 

7.8 – No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de 

validade, será considerado o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da emissão dos 

mesmos, exceto para os documentos com validade permanente. 

 

8 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

8.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada de forma legível, redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, em via datilografada ou 

informatizada, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 

entrelinhas, datada, carimbada e assinada em todas as suas folhas pelo representante legal do 

licitante, devidamente identificado, ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

 

8.2 – A proposta de preços deverá indicar o prazo de validade, sendo o mínimo de 60 (sessenta) 

dias contados da data da abertura da mesma, sendo este o prazo considerado em caso de omissão, 

ficando os licitantes liberados dos compromissos assumidos, após decorrido o prazo estabelecido. 

 

8.3 – A proposta de preços deverá ser apresentada em papel timbrado com a razão social, endereço 

completo, telefone e CNPJ da empresa proponente, contendo os seguintes elementos: 
 

I. O encaminhamento ao Município de Dona Emma; 

II. A referência do Edital de Tomada de Preços deste Processo Licitatório; 

III. No caso de cotação dos itens 5 e 6 deverá conter a descrição detalhada dos itens constantes na 

planilha orçamentária com sua quantidade, preço unitário e total proposto, contendo a 

indicação do percentual do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas; 

IV. No caso de cotação dos itens 5 e 6 deverá conter Composição detalhada do BDI – Bonificação 

e Despesas Indiretas, ou LDI – Lucro e Despesas Indiretas, em conformidade com os 

parâmetros deste edital; 

V. No caso de cotação dos itens 5 e 6 deverá conter Cronograma físico-financeiro proposto pela 

licitante; 

VI. Soma dos preços totais dos itens da licitação com o resultado expresso em algarismos e por 

extenso; 

VII. Numeração das folhas, caso contenha mais de uma; 

VIII. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

IX. Prazo de execução ou entrega do objeto do Processo Licitatório; 

X. Data e assinatura em todas as suas folhas pelo proponente ou seu representante legal, 

devidamente identificado. 
 

8.4 – No preço proposto deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e 

custos, diretos ou indiretos, transporte dos materiais, equipamentos e/ou mão de obra relacionados 

com a entrega ou execução do objeto da presente licitação, sem a previsão de reajuste até a data de 

seu adimplemento. 

 

8.5 – A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente em folha de papel A4, em 

envelope lacrado, até às 09:00 horas do dia 05/06/2020, identificando em sua parte externa e 

frontal as seguintes indicações: 
 

EMPRESA PROPONENTE: “..........................” 

MUNICÍPIO DE DONA EMMA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 
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TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

 

8.6 – Os envelopes contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados serão abertos no 

endereço constante no preâmbulo deste Edital, na data e horário previamente estabelecido, ou a 

serem fixados na sessão de abertura dos envelopes de habilitação, ou a serem comunicados 

oportunamente. Os invólucros contendo as propostas dos participantes não habilitados serão 

devolvidos aos mesmos ainda lacrados. 

 

9 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 
 

9.1 – Abertos os envelopes da “Habilitação”, os documentos serão examinados e rubricados pela 

Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes das empresas licitantes presentes. 

 

9.2 – Depois de analisados os documentos, será dada oportunidade aos representantes 

credenciados de se pronunciarem em relação à documentação apresentada pelas empresas 

licitantes. 

 

9.3 – Os Microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

9.3.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação. 

 

9.3.1.1. Para os itens exclusivos ou com cotas exclusivas para microempresas e empresas de 

pequeno porte proceder-se-á conforme descrito no item 9.3.1, dando sequência a abertura dos 

envelopes mesmo que estas apresentem alguma irregularidade na documentação de regularidade 

fiscal ou trabalhista. 

 

9.3.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “9.3.1”, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.4 – Caso a Comissão Permanente de Licitações julgue necessário, a seu critério exclusivo, 

poderá suspender a reunião a fim de que possa apreciar minuciosamente a documentação de 

habilitação, marcando na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se com os 

interessados, ocasião em que será apresentado o resultado final do julgamento da documentação 

de habilitação. 

 

9.5 – Em caso de suspensão da reunião para análise da documentação de habilitação, as propostas 

das empresas licitantes permanecerão em poder da Comissão com os envelopes devidamente 

lacrados e rubricados por todos os participantes, até a data da abertura dos mesmos. 
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9.6 – Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentos exigidos no 

Edital, não apresentados no respectivo envelope quando da reunião de abertura do Processo 

Licitatório. 

 

9.7 – Após a avaliação e julgamento da documentação recebida, a Comissão Permanente de 

Licitações divulgará o resultado da fase de habilitação preliminar com a indicação dos nomes das 

empresas habilitadas a concorrer à próxima fase da licitação e das inabilitadas caso existirem, 

através da ata de julgamento da “Documentação de Habilitação”. 

 

9.8 – Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o 

resultado do julgamento da habilitação preliminar, a Comissão poderá antecipar a abertura dos 

envelopes das “Propostas de Preços”. 

 

10 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

10.1 – Abertos os envelopes das “Propostas de Preços”, as mesmas serão examinadas e rubricadas 

pela Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes credenciados das empresas 

licitantes. 

 

10.2 – Somente serão abertos os envelopes das “Propostas de Preços” das empresas previamente 

habilitadas pela Comissão (exceto no caso previsto do item 9.3.1.1), ficando os relativos às 

propostas de preços das empresas inabilitadas à sua disposição para retirá-los no prazo de 30 

(trinta) dias, findo o qual serão inutilizados mediante incineração, sem quaisquer formalidades. 

 

10.3 – Não ocorrendo a confirmação de atendimento aos itens exigidos na proposta de preços ou 

não sendo possível sua confirmação, a proposta será desclassificada. 

 

10.4 – Todas as propostas que contenham ressalvas, emendas, rasuras ou entrelinhas, ou que 

estejam em desacordo com as normas e prescrições que regem o presente Processo Licitatório, 

serão desclassificadas. 

 

10.5 – No caso da mão de obra: Havendo discordância entre o preço unitário e o total dos itens 

cotados conforme a Planilha Orçamentária do Projeto Básico de Engenharia, prevalecerá o último. 

 

10.6 – O julgamento das propostas será objetivo e de conformidade com o tipo “MENOR 

PREÇO POR ITEM”, onde a classificação se dará pela ordem crescente dos preços, para 

execução indireta sob o regime de empreitada por preço unitário. 

 

10.7 – Será assegurado, como critério de desempate, o direito de preferência de contratação 

para os microempreendedores individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte 

para os itens de ampla concorrência (exceto para os itens exclusivos para ME, EPP e MEI, 

onde as demais empresas não poderão participar). 

 

10.7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelos 

microempreendedores individuais, pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
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10.8 – Para efeito do disposto no subitem “10.7”, com base no art. 44 da Lei Complementar nº. 

123, de 14 de dezembro de 2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

10.8.1 – Os microempreendedores individuais, as microempresas ou as empresas de pequeno porte 

mais bem classificada poderão apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

do certame, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, situação em que será adjudicado em 

seu favor o objeto licitado; 

 

10.8.2 – Não ocorrendo a contratação do microempreendedor individual, da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese do subitem “10.7.1” do presente Edital, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

10.8.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelos microempreendedores 

individuais ou pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem “10.7.1” do presente Edital, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

10.9 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem “10.7” deste Edital, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 

10.10 – O disposto no subitem “10.8” deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 
 

10.11 – No caso de empate entre duas ou mais propostas vencedoras, que não sejam apresentadas 

por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, como critério de 

desempate, será assegurada a preferência disposta no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93 e 

alterações. Persistindo a equivalência, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em ato 

público para o qual todos os licitantes serão convocados. 

 

11– CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
 

11.1 – Fica adotado para este certame o critério de aceitabilidade de preço unitário, com o preço 

de referência da planilha do objeto, conforme previsto no anexo I. 

 

11.2 – O preço deverá ser cotado em moeda corrente nacional 

 

11.3 – A proposta não deverá conter reajuste de preço. 

 

12 – FONTES DE RECURSOS 
 

12.1 – As despesas decorrentes deste Processo Licitatório serão custeadas com recursos oriundos 

de operações de crédito do Município, previstos por conta das seguintes dotações do orçamento 

vigente do Município de Dona Emma: 
 

Órgão.....: 08 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Unidade.: 08.01 - Setor de Obras e Serviços Urbanos 

Projeto...: 15.451.0017.1.701 - Pavimentação de Ruas e Passeios 

Recursos.: 0083 - Operações de Crédito Internas – Outros Programas - 197 

Elemento.: 4.4.90.51.91.00.00 - Obras em Andamento 
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13 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

13.1 – Após o exame do respectivo processo, verificado o atendimento das normas legais, 

transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a 

presente licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e 

adjudicação do objeto à empresa vencedora, para o cumprimento das condições estipuladas na 

proposta de preços. 

 

13.2 – Caso não atendidas as normas prescritas, a autoridade competente anulará ou revogará o 

respectivo processo sem que disso resulte aos proponentes qualquer direito de indenização. 

 

13.3 – Após a homologação e adjudicação, o proponente vencedor será notificado para celebrar o 

contrato administrativo de conformidade com as condições estipuladas na proposta de preços. 

 

14 – FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

14.1 – O contrato administrativo reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 
 

14.2 – O prazo de convocação para a assinatura do termo de contrato com a(s) empresa(s) 

vencedora(s) deste Processo Licitatório será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

homologação pela autoridade competente, devendo a contratada indicar pessoa pertencente ao seu 

quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter quaisquer informações e/ou 

esclarecimentos. 
 

14.3 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Administração. 
 

14.4 – Caso o(s) proponente(s) declarado(s) vencedor(es), não queira(m) ou não possa(m) assinar 

o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município de Dona Emma, sem prejuízo de 

aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, se 

alternativamente o Município não preferir revogar a presente licitação. 
 

14.5 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas no item “18” deste Edital. 
 

14.6 – O prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja motivo justificável através de termo aditivo de 

contrato, no qual a(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) proceder a entrega/execução do objeto, 

com a devida conclusão e aprovação do Setor de Compras e Licitações do Município de Dona 

Emma. 
 

14.7 – O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 
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15 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÕES DAS OBRAS 
 

15.1 – O(s) licitante(s) contratado(s) para os itens de materiais disporá(ão) do prazo de 5 (cinco) 

dias para entregar o material, objeto do presente Processo Licitatório, conforme solicitação 

efetuada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, contados a partir da data da 

emissão da Autorização de Fornecimento.  

 

15.2 - O(s) licitante(s) contratado(s) para os itens de mão de obra, objeto do presente Processo 

Licitatório, a execução será realizada na forma de execução indireta e sob o regime de empreitada 

por preço por item, devendo ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias após a emissão da 

“Ordem de Serviço”, em até 90 (noventa) dias após a emissão da ordem de serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro, anexo aos projetos. 

 

15.3 – Os serviços de terraplenagem, drenagem e sinalização, serão de responsabilidade do 

Município de Dona Emma. 

 

15.4 - O contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 

parte da execução das obras com a concordância escrita da Administração. 

 

15.5 – A recusa injustificada do contratado em executar o objeto licitado dentro do prazo 

estabelecido pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

16 – INEXECUÇÃO E RECISÃO DO CONTRATO 
 

16.1 – O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 

a) Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XVIII do 

artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93; 
 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso prévio de, no 

mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o 

interesse público; 
 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

16.2 – O descumprimento, por parte da empresa contratada, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais, assegura ao Município de Dona Emma o direito de rescindir o contrato a qualquer 

tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
 

16.3 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

17 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DO PREÇO DO OBJETO 
 

17.1 – Para os itens de materiais o pagamento do objeto será efetuado no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados a partir da data de adimplemento do objeto, atestado pela comissão 

responsável pelo seu recebimento, após a devida emissão e apresentação da fatura de cobrança do 

mesmo. 
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17.2 - Para os itens de mão de obra será efetuado em até 3 (três) parcelas, conforme o Cronograma 

Físico-Financeiro, após as medições aprovadas pelo engenheiro fiscal da(s) obra(s), em até 30 

(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, correspondente ao valor da medição. O valor a ser 

pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto. 

 

17.3 – Não haverá compensação financeira e/ou penalização por eventual atraso do pagamento 

bem como nenhuma antecipação será efetuada antes da conclusão de cada etapa das obras. 

 

18 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

18.1 – O inadimplemento dos prazos e condições deste Edital sujeitará ao licitante às sanções 

administrativas e os crimes e penas previstas nas Seções II e III do Capítulo IV da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

 

18.2 – Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação; 

d) Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

18.3 – As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos 

termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações. 

 

19 – INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

19.1 – Dos atos da Administração Municipal decorrentes deste Processo Licitatório cabem 

recursos administrativos desde que apresentados tempestivamente de conformidade com as 

disposições do art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações. 

 

19.2 – Os recursos poderão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 

intimação do ato ou da lavratura da ata de cada fase do Processo Licitatório e serão processados, 

com estrita observância aos procedimentos licitatórios, dando-se conhecimento e ampla defesa aos 

demais licitantes. 

 

20 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

20.1 – A entrega dos materiais itens 1, 2, 3 e 4, objeto do presente Processo Licitatório, deverá ser 

efetuada no Município de Dona Emma, Estado de Santa Catarina, nos locais indicados pela 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, a qual o Setor de Compras e Licitações do 

Município, caberá conferi-lo e lavrar o recebimento, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do mesmo com as exigências do Edital. A Comissão disporá do prazo de 5 (cinco) 

dias para conferir o material e autorizar o pagamento, caso aceito, ou notificar a Contratada, no 

caso de não aceitação. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo 

licitante vencedor no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação da não aceitação, para 

reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa e demais cominações 

previstas em Lei e neste Edital. A recusa injustificada do adjudicatário em entregar o material 
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licitado dentro do prazo estabelecido pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

20.2 – Os serviços de mão de obra, itens 5 e 6 da planilha (anexo I) deste Processo Licitatório, 

terão seu recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 

15 (quinze) dias da comunicação escrita da empresa executora; e definitivo pela Administração, 

através da Comissão Permanente de Licitações, mediante termo circunstanciado assinado pelas 

partes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vistoria que comprove a adequação do objeto 

aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº. 8.666/93. O recebimento 

provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança das obras, 

nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 

ou pelo contrato. 
 

20.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade do contratado pela perfeita execução do 

contrato, ficando o mesmo obrigado a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a 

qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções, conforme disposto no art. 69 da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

 

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

21.1 – A apresentação de envelopes contendo a “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de 

Preços” que não propiciem claramente a identificação de seu conteúdo estarão sujeitos a serem 

desconsiderados como participantes deste Processo Licitatório. 

 

21.2 – A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar esclarecimentos a qualquer dos 

participantes e também promover diligências, em qualquer fase da licitação e/ou sempre que julgar 

necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução 

do processo, desde que não resulte na inclusão de documento ou informação que deveria ter sido 

incluída em qualquer dos envelopes do processo. 

 

21.3 – Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal revogar ou anular esta licitação, no todo ou 

em parte, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

21.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 

 

21.5 – Os pedidos de informações complementares poderão ser feitos por escrito, protocolados no 

prazo máximo de 3 (três) dias corridos antes da data prevista para a entrega da Documentação de 

Habilitação e das Propostas, fixada no preâmbulo do presente Edital. O Município de Dona 

Emma, por intermédio do setor responsável responderá por escrito os pedidos considerados 

procedentes, no prazo de até 2 (dois) dias contados do recebimento. 

 

21.6 – No interesse do Município de Dona Emma, sem que caiba aos participantes qualquer 

recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 

 

a) Adiada sua abertura; 

b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
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21.7 – Para dirimir quaisquer questões que por ventura venham surgir com a execução do presente 

procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Getúlio – SC, com renúncia 

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

21.8 – A visita técnica (se for o caso) e o exame e/ou aquisição do projeto básico de engenharia, 

bem como qualquer informação ou esclarecimento relativo, a esta licitação, serão fornecidos pelo 

Setor de Compras e Licitações da Administração Municipal de Dona Emma, diariamente no 

horário de expediente das 07 às 13 horas, em sua sede à Rua Alberto Koglin nº. 3493, Centro, 

Município de Dona Emma, Estado de Santa Catarina, através do telefone (47) 3364-2828, ou pelo 

e-mail compras@donaemma.sc.gov.br. 
 

21.9 – Não havendo expediente na sede da Administração Municipal de Dona Emma no dia do 

término do prazo, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente, 

exceto nos casos de validade dos documentos com data pré-fixada. 
 

21.10 - COVID-19 – Devido a situação de emergência em todo o território estadual para 

fins de prevenção e combate à epidemia do COVID-19, os credenciamentos e recebimentos 

dos envelopes contendo a documentação e propostas de preços das proponentes serão 

recebidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Dona Emma por via postal 

(Correios) ou em mãos até as 9:00 horas do dia 05/06/2020.  

  

21.10.1 – Solicitamos que as proponentes que desejem se fazer presentes na abertura do 

certame, estejam usando máscara, utilizem o Álcool em gel 70% que será disponibilizado na 

sala de licitações, e mantenham distância de pelo menos 1,5 metros entre as demais pessoas 

da Comissão de Licitação e dos demais licitantes. 

 

21.11 – A presente licitação é regulada pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com as 

prerrogativas estabelecidas pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas 

condições gerais constantes neste Edital. 

 

21.12 – Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de carta de credenciamento de representante de licitante; de declaração do 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; de declaração 

de cumprimento dos requisitos de habilitação, declaração de enquadramento como MEI, ME 

ou EPP, entre outros; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Conhecimento do Local; 

d) Anexo IV -  Modelo de Proposta; 

e) Anexo V – Minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 

f) Anexo VI - Projetos básicos de engenharia composto por plantas básicas, memorial descritivo, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

 

Dona Emma (SC), 21 de maio de 2020. 

 

 

NERCI BARP 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME, ME E EPP E AMPLA CONCORRÊNCIA. 
 

1 - Objeto: “Aquisição de materiais e mão de obra para colocação de lajotas hexagonais e meio fio 

a serem empregados na pavimentação de 4.524,52m² da Estrada Geral da Localidade do Caminho 

Pinhal e de 3.288,00m² da Rua Bertoldo Petry, no Município de Dona Emma – SC”, de 

conformidade com o projeto básico de engenharia – Anexo VI e conforme itens e valores na 

planilha abaixo: 

 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT 

 

UNID. 

 

VALOR 

MÁXIMO  

UNIT R$ 

 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL R$  

01 PÓ DE BRITA (ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E 

EPP) 

527,63 

 

M³ 

 

55,00 29.019,65 

02 MEIO FIO PRÉ MOLDADO DE CONCRETO 

TIPO 1 (ARREDONDADO) 6X10X10X30 

(ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E EPP) 

365 

 

 

M 

 

 

20,74 7.570,10 

03 MEIO FIO PRÉ MOLDADO DE CONCRETO 

TIPO 2 (RETO) 6X6X30 (ITEM EXCLUSIVO 

MEI, ME E EPP) 

827,79 

 

 

M 

 

 

19,67 16.282,63 

04 BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS SEXTAVADAS" 

E=8CM, FCK 35MPA (ITEM DE AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

7.812,52 

 

 

 

M² 

 

 

 

39,36 307.500,79 

05 MÃO DE OBRA PARA ASSENTAMENTO DE 

BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS" E = 8CM, FCK 

35MPA, REJUNTAMENTO E=1CM DE 

4.524,52M² E ASSENTAMENTO DE 1192,79M² 

DE GUIA (MEIO-FIO) DA ESTRADA GERAL 

DA LOCALIDADE DO CAMINHO PINHAL 

(ITEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

1 

 

 

 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

 

 

 

98.508,65 98.508,65 

06 MÃO DE OBRA PARA ASSENTAMENTO DE 

BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS" E = 8CM, FCK 

35MPA, REJUNTAMENTO E=1CM DE 

3.288,00M² DA RUA BERTOLDO PETRY 

(ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E EPP) 

1 

 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

 

61.748,64 61.748,64 

Valor Global R$  520.630,46 

 

Observação 1: Os itens 01, 02, 03 e 06 são exclusivos para participação de microempresas - 

ME, empresas de pequeno porte - EPP ou equiparadas. 

 

Observação 2: Os itens 04 e 05 são de ampla concorrência, sendo permitida a participação 

de empresas de qualquer porte. 
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2 - JUSTIFICATIVA: 
 

2.1 - CONSIDERANDO a Solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do 

Município de Dona Emma - SC; 

 

2.2 - CONSIDERANDO ser uma reinvindicação antiga daquelas comunidades; 

 

2.3 - CONSIDERANDO a necessidade de aquisição pó de brita, lajotas e meio fio, bem como da 

necessidade de contratação de mão de obra para colocação destes objetos, sendo que o Município 

executará de forma direta os serviços de terraplenagem, drenagem e sinalização, desta forma 

barateando os custos das presentes obras; 

 

2.4 - CONSIDERANDO que a Administração necessita conter gastos em período de Pandemia e 

crise econômica no País, se achou conveniente realizar parte dos serviços de forma direta, 

contratando-se apenas itens essenciais e necessários através de licitação na modalidade de Tomada 

de Preços.  

 

2.5 – DAS CONTRATAÇÕES EXCLUSIVAS, DE AMPLA CONCORRÊNCIA E NÃO 

POR COTA EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP – Os valores foram estimados através da 

tabela SINAPI e levando em consideração os preços dos orçamentos de empresas do ramo, 

constatando o real preço de mercado. Por este motivo, alguns itens são exclusivos MEI, ME e EPP 

e outros de ampla concorrência. Porém, para o item 4 - BLOCOS INTERTRAVADOS DE 

CONCRETO "LAJOTAS HEXAGONAIS SEXTAVADAS" E=8CM, FCK 35MPA, mesmo 

sendo item divisível, a administração julgou conveniente não colocar na disputa cota reservada do 

referido item para MEI, ME e EPP pelo motivo de comprometer a qualidade, e, caso ocorra 

qualquer problema com o referido produto, se tornaria muito mais difícil para o Município realizar 

qualquer notificação ou cobrança em relação ao mesmo à(s) empresa(s) contratada(s), podendo 

ocorrer a negativa da empresa, não concordando que o produto tenha sido entregue por ela. O item 

05 - mão de obra não necessita de cota reservada pelo motivo do mesmo não estar previsto no 

artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006, a qual somente prevê a cota de até 25% 

para aquisição de bens de natureza divisível. 

 

3 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÕES DAS OBRAS 
 

3.1 – O(s) licitante(s) contratado(s) para os itens de materiais disporá(ão) do prazo de 5 (cinco) 

dias para entregar o material, objeto do presente Processo Licitatório, conforme solicitação 

efetuada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, contados a partir da data da 

emissão da Autorização de Fornecimento.  

 

3.2 - O(s) licitante(s) contratado(s) para os itens de mão de obra, objeto do presente Processo 

Licitatório, a execução será realizada na forma de execução indireta e sob o regime de empreitada 

por preço por item, devendo ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias após a emissão da 

“Ordem de Serviço”, em até 90 (noventa) dias após a emissão da ordem de serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro, anexo aos projetos. 

 

3.3 – Os serviços de terraplenagem, drenagem e sinalização, será de responsabilidade do 

Município de Dona Emma. 
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3.4 - O contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 

parte da execução das obras com a concordância escrita da Administração. 

 

3.5 – A recusa injustificada do contratado em executar o objeto licitado dentro do prazo 

estabelecido pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

4 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DO PREÇO DO OBJETO 
 

4.1 – Para os itens de materiais o pagamento do objeto será efetuado no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados a partir da data de adimplemento do objeto, atestado pela comissão 

responsável pelo seu recebimento, após a devida emissão e apresentação da fatura de cobrança do 

mesmo. 

 

4.2 - Para os itens de mão de obra será efetuado em até 3 (três) parcelas, conforme o Cronograma 

Físico-Financeiro, após as medições aprovadas pelo engenheiro fiscal da(s) obra(s), em até 30 

(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, correspondente ao valor da medição. O valor a ser 

pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto. 

 

4.3 – Não haverá compensação financeira e/ou penalização por eventual atraso do pagamento bem 

como nenhuma antecipação será efetuada antes da conclusão de cada etapa das obras. 

 

5 – VIGÊNCIA 

 

5.1 – O prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado caso haja motivo justificável através de termo aditivo de 

contrato, no qual a(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) proceder a entrega/execução do objeto, 

com a devida conclusão e aprovação do Setor de Compras e Licitações do Município de Dona 

Emma. 

 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

São obrigações do Contratante na vigência do presente contrato: 
 

a) Fiscalizar e controlar a entrega/execução do objeto realizado pela Contratada; 

b) Fiscalizar a qualidade do material e/ou dos serviços prestados pela Contratada; 

c) Comunicar à Contratada qualquer irregularidade constatada em relação ao objeto; e 

d) Efetuar o pagamento do objeto à Contratada na forma estipulada na cláusula oitava. 
 

7 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da Contratada na vigência do presente contrato: 
 

a) Obedecer aos prazos estabelecidos nas cláusulas terceira e quarta; 

b) Entregar/executar o objeto dentro dos padrões exigidos no Edital do Processo Licitatório; 

c) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e/ou obras executadas; 

d) Executar o objeto em obediência às normas de controle e de segurança vigentes; 

e) Disponibilizar equipamento adequado e pessoal especializado para a execução do objeto; 
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f) Encaminhar a nota fiscal de cada etapa das obras ao Contratante para que a mesma possa 

efetuar o pagamento na forma estipulada na cláusula oitava do presente contrato; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
 

8.1 - A Fiscalização pertinente a entrega dos materiais e serviços, objeto deste contrato, serão 

exercidas por Servidor designado a critério do Poder Executivo desta municipalidade através de 

Portaria específica para cada contrato. 

 

8.2 - Atribuições do Fiscal do Contrato: 

 

a) É a atividade de controle e inspeção do objeto contratado (aquisição de bens, serviços e obras) 

pela Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às 

especificações, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações previstas no contrato. 

Envolve, portanto, responsabilidade com o mérito técnico do que está sendo executado, 

observadas as condições convencionadas. 

 

b) Refere-se às atividades da administração pública e de seus agentes visando a se fazer cumprir 

as obrigações legais da sociedade. A fiscalização consiste em examinar uma atividade para 

comprovar se cumpre com as normas em vigor. 

 

c) A forma de fiscalizar os contratos deverá estar prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º 

do Dec. Nº 2.271/97. 

 

d) Ao Fiscal de Contratos compete zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas dos serviços prestados a Administração, bem como a qualidade dos produtos 

fornecidos. Dentre suas atribuições esta a de acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 

serviços e obras contratadas; indicar as eventuais glosas das faturas; além das conferencias do 

adequado cumprimento das exigências das garantias contratuais, compete ao fiscal informar a área 

responsável pelo controle de contratos o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, 

que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 

 

e) Em regra, aprovar as medições (serviços e obras) e atestar as notas fiscais são atribuições do 

fiscal de contrato, já que ao mesmo compete, entre outras atividades, receber o objeto provisória e 

definitivamente, nos moldes dos arts. 73 e 74 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

Dona Emma (SC), 21 de maio de 2020. 

 

 

 

 

NERCI BARP 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 
 

 

ANEXO II 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

Referência: Processo Licitatório nº. 25/2020 

Tomada de Preços nº. 05/2020. 

Município de Dona Emma, Estado de Santa Catarina. 

 

A empresa ..........................................., inscrita no CNPJ sob n°...................., por intermédio de seu(sua) 

representante legal, senhor(a) ................................................., inscrito(a) no CPF sob nº................................... e 

portador(a) da Carteira de Identidade com RG no...............................: 

CREDENCIO o(a) senhor(a)................................................... (nacionalidade), inscrito(a) no CPF sob 

nº................................... e portador(a) da Carteira de Identidade com RG nº....................................., a participar 

com poderes para apresentar proposta, assinar em nome da empresa, efetuar lances de preços, manifestar a 

intenção de recurso, enfim, praticar todos e quaisquer atos administrativos pertinentes do Processo Licitatório 

referenciado acima. 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, cumprindo assim o que 

determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, salvo na condição de 

menor aprendiz. 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

cumpre plenamente os requisitos para habilitação, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação e que está em plena submissão às condições do edital do Processo Licitatório acima referenciado. 

DECLARA, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista, por serviço prestado, inclusive consultoria, assistência técnica, ou 

assemelhados.  

DECLARA, sob as penas da lei, que encontra- se em conformidade com o art 54, I, “a”, da Constituição da 

República, e art 43, I, “a”, II, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina, ou seja, que não possui agente 

político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social. 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de Tomada de Preços referenciado acima, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, se enquadra como: 

(  ) Microempreendedor individual; 

(  ) Microempresa; 

(  ) Empresa de Pequeno Porte; 

Conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara ainda que a 

empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 

de dezembro de 2006. 

 

(Local e data) 

 

.......................................................................... 

 Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome:............................................................... 

 

Observação: a) Esta declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado com a razão 

social, endereço completo, telefone e CNPJ da empresa proponente no ato do credenciamento da 

mesma junto a Comissão Permanente de Licitações.  

b) Se alguma das hipóteses mencionadas não representar a realidade da empresa, deverá ser 

suprimida da declaração. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL 

 

 

 

Referência: Processo Licitatório nº. 25/2020 

Tomada de Preços nº. 05/2020. 

Município de Dona Emma, Estado de Santa Catarina. 

 

 

 

 

(Nome da Empresa)_____________________________________________________, CNPJ No. 

______________________________________, estabelecida à 

_______________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que 

vistoriamos e tomamos conhecimento do projeto e dos serviços que serão executados, bem como 

conhecemos o local da obra da ....................................... no Município de Dona Emma e estamos 

inteirados das condições estabelecidas no edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2020 

instaurado pelo Município de Dona Emma. 

 

 

 

 

 

.............................., .... de ............ de 2020. 

 

 

 

-------------------------------------------- 

Assinatura do Representante Legal 

Nome:............................................... 

CPF.................................... 

Carimbo do CNPJ da Empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

 

ANEXO IV 

 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

NOME DA EMPRESA:_______________________________________________________ 

CNPJ:_____________________________________________________________________ 

ENDEREÇO:_______________________________________________________________ 

 

Apresentamos nossa proposta para a Aquisição de materiais e mão de obra para colocação de 

lajotas hexagonais e meio fio a serem empregados na pavimentação de 4.524,52m² da Estrada 

Geral da Localidade do Caminho Pinhal e de 3.288,00m² da Rua Bertoldo Petry, no Município de 

Dona Emma – SC, conforme especificações do Edital de Tomada de Preços 5/2020 e seus anexos, 
conforme abaixo: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT 

 

UNID. 

 

VALOR  

UNIT R$ 

 

VALOR 

TOTAL R$  

01 PÓ DE BRITA (ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E 

EPP) 

527,63 

 

M³ 

 

  

02 MEIO FIO PRÉ MOLDADO DE CONCRETO 

TIPO 1 (ARREDONDADO) 6X10X10X30 

(ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E EPP) 

365 

 

 

M 

 

 

  

03 MEIO FIO PRÉ MOLDADO DE CONCRETO 

TIPO 2 (RETO) 6X6X30 (ITEM EXCLUSIVO 

MEI, ME E EPP) 

827,79 

 

 

M 

 

 

  

04 BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS SEXTAVADAS" 

E=8CM, FCK 35MPA (ITEM DE AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

7.812,52 

 

 

 

M² 

 

 

 

  

05 MÃO DE OBRA PARA ASSENTAMENTO DE 

BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS" E = 8CM, FCK 

35MPA, REJUNTAMENTO E=1CM DE 

4.524,52M² E ASSENTAMENTO DE 1192,79M² 

DE GUIA (MEIO-FIO) DA ESTRADA GERAL 

DA LOCALIDADE DO CAMINHO PINHAL 

(ITEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

1 

 

 

 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

 

 

 

  

06 MÃO DE OBRA PARA ASSENTAMENTO DE 

BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

"LAJOTAS HEXAGONAIS" E = 8CM, FCK 

35MPA, REJUNTAMENTO E=1CM DE 

3.288,00M² DA RUA BERTOLDO PETRY 

(ITEM EXCLUSIVO MEI, ME E EPP) 

1 

 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

 

  

Valor Global R$   
 

TOTAL DA PROPOSTA R$__________(________________________________________) 
 

DECLARAÇÕES: 

 

1. Declaramos que no preço proposto estão incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e 

custos, diretos ou indiretos, transporte dos materiais, equipamentos e/ou mão de obra relacionados 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br


 

MUNICÍPIO DE DONA EMMA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CNPJ nº. 83.102.426/0001-83 

Rua Alberto Koglin nº. 3493 – Centro – 89.155-000 – Dona Emma – SC 

Fone/Fax: (47) 3364-2800   –   E-mail: prefeitura@donaemma.sc.gov.br 

 

 

23 

com a entrega ou execução do objeto da presente licitação, sem a previsão de reajuste até a data de 

seu adimplemento. 
2. Declaramos que o prazo de entrega/execução será de até ......(........) ......  

3. Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes aos prazos, medições e pagamentos. 

5. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Obs: A licitante que cotar os itens 5 e 6 deverá apresentar juntamente com a proposta a Planilha de 

Orçamento, cronograma físico financeiro e composição do BDI, de acordo com os documentos do 

anexo VI.  

 

 

 

 

.............................., .... de ............ de 2020. 
 
 
 
 
 

------------------------------------------------ 
Assinatura do Representante Legal 
Nome:............................................... 

CPF.................................... 
Carimbo do CNPJ da Empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

 

 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº......./2020 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

DONA EMMA E A EMPRESA 

........................................ 
 

Ao(s) .......... dia(s) do mês de ............ do ano de dois mil e vinte, de um lado o Município de 

Dona Emma, entidade jurídica de direito público inscrito no CNPJ sob nº. 83.102.426/0001-83, 

estabelecido à Rua Alberto Koglin nº. 3493, Centro, Município de Saúde de Dona Emma, Estado 

de Santa Catarina, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, senhor Nerci Barp, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Dona Emma – SC, inscrito no CPF sob 

nº. 310.372.169-20 e portador da Carteira de Identidade com RG nº. 868.705, expedida pela 

SESP/SC, doravante simplesmente denominado Contratante; e de outro lado a empresa 

........................................., pessoa jurídica de direito privado com sede à ................................... 

nº......., Bairro ..........., Município de ..................., Estado de ..................., inscrita no CNPJ sob 

nº............................., Inscrição Estadual nº. ........................, neste ato representada por seu(sua) 

representante legal, senhor(a) ........................, (nacionalidade), (estado civil), inscrito(a) no CPF 

sob nº................................... e portador(a) da Carteira de Identidade com RG 

nº....................................., doravante denominada simplesmente Contratada; celebram o presente 

Termo de Contrato que se regerá de conformidade com as seguintes cláusulas, onde as partes se 

obrigam ao seu fiel cumprimento. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O presente contrato é celebrado com fundamento na Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, com base no Processo Licitatório nº. 25/2020, proveniente do Edital de Tomada de Preços 

nº. 05/2020, homologado em ........de .................... de 2020, que fica estritamente vinculado 

passando a fazer parte integrante deste instrumento de contrato. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

O objeto do presente contrato consiste na “Aquisição de ..................... a serem empregados na 

pavimentação em lajotas hexagonais de concreto ......................................, no Município de Dona 

Emma – SC”; de conformidade com o projeto básico de engenharia e com o que determina o 

Processo Licitatório nº. 25/2020, proveniente do Edital de Tomada de Preços nº. 05/2020. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A Contratada declara ter examinado em detalhes a documentação 

atinente ao objeto do presente contrato e possuir condições de executá-lo dentro da melhor técnica. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

O contratado para os itens de materiais (quando for o caso) disporá do prazo de 5 (cinco) dias para 

entregar o material, objeto do presente Processo Licitatório, conforme solicitação efetuada pela 
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Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, contados a partir da data da emissão da 

Autorização de Fornecimento.  

 

O contratado para os itens de mão de obra (quando for o caso), objeto do presente Contrato, a 

execução será realizada na forma de execução indireta e sob o regime de empreitada por preço por 

item, devendo ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias após a emissão da “Ordem de 

Serviço”, em até 90 (noventa) dias após a emissão da ordem de serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro, anexo aos projetos. 

 

Os serviços de terraplenagem, drenagem e sinalização, será de responsabilidade do Município de 

Dona Emma. 

 

O contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar parte da 

execução das obras com a concordância escrita da Administração. 

 

A recusa injustificada do contratado em executar o objeto licitado dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Os materiais e obras incompletas ou executadas em desacordo com as 

exigências e especificações do Edital do Processo Licitatório nº. 25/2020, serão reparadas, 

corrigidas, removidas, reconstruídas ou substituídas imediatamente, às expensas da Contratada. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 

O prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado caso haja motivo justificável através de termo aditivo de 

contrato, no qual a empresa contratada deverá proceder a entrega/execução do objeto, com a 

devida conclusão e aprovação do Setor de Compras e Licitações do Município de Dona Emma. 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: O prazo estabelecido nesta cláusula poderá ser prorrogado, desde que 

ocorra algum dos motivos elencados no § 1º do art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

Conforme o caso: 

A entrega dos materiais, objeto do presente contrato (se for o caso), deverá ser efetuada no 

Município de Dona Emma, Estado de Santa Catarina, nos locais indicados pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, a qual o Setor de Compras e Licitações do Município, 

caberá conferi-lo e lavrar o recebimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

mesmo com as exigências do Edital. A Comissão disporá do prazo de 5 (cinco) dias para conferir 

o material e autorizar o pagamento, caso aceito, ou notificar a Contratada, no caso de não 

aceitação. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo licitante 

vencedor no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação da não aceitação, para reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa e demais cominações previstas em 

Lei e neste Edital. A recusa injustificada do adjudicatário em entregar o material licitado dentro 

do prazo estabelecido pela Administração Municipal caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
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Os serviços de mão de obra, objeto deste contrato (se for o caso), terão seu recebimento 

provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da empresa executora; e definitivo pela Administração, através da Comissão 

Permanente de Licitações, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº. 8.666/93. O recebimento 

provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança das obras, 

nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 
 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade civil pela solidez e segurança dos materiais e das obras, nem ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese de o termo circunstanciado não ser lavrado dentro do 

prazo fixado, reputar-se-ão como realizadas as entregas/serviços, desde que comunicado ao 

Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do mesmo.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
 

O preço contratado para o(s) item(ns) do objeto deste contrato, é da ordem total de 

R$................(......................................................), conforme item a seguir: 

 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL - 

R$ 

      

VALOR GLOBAL R$ - 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Fica expressamente estabelecido que o preço constante na proposta 

da Contratada inclua todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
 

O preço estabelecido no Contrato não sofrerá reajuste antes do período de 1 (um) ano. Caso hajam 

atrasos por demora na ordem de serviço ou motivos de força maior, após o prazo 1 (um) ano, caso 

a empresa apresente requerimento e o mesmo seja justificável, será aplicado o reajuste baseado no 

INPC – Índice Nacional de Preço ao Consumidor acumulada nos últimos 12 (doze) meses ou 

outro índice que o vier a substituir. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

Para os itens de materiais o pagamento do objeto será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados a partir da data de adimplemento do objeto, atestado pela comissão responsável pelo 

seu recebimento, após a devida emissão e apresentação da fatura de cobrança do mesmo. 

 

Para os itens de mão de obra será efetuado em até 3 (três) parcelas, conforme o Cronograma 

Físico-Financeiro, após as medições aprovadas pelo engenheiro fiscal da(s) obra(s), em até 30 
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(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, correspondente ao valor da medição. O valor a ser 

pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A última parcela do Contrato somente será paga à Contratada 

após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos (CND), relativa a tributos federais e à dívida ativa da União, da obra de 

construção civil em questão. A CND deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após a emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra, conforme Instrução Normativa nº 

971/2009 – Receita Federal. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Não haverá compensação financeira e/ou penalização por 

eventual atraso do pagamento, bem como nenhuma antecipação será efetuada antes da conclusão 

de cada etapa. 
 

CLÁUSULA NONA – DA ORIGEM DOS RECURSOS. 
 

As despesas decorrentes deste Processo Licitatório serão custeadas com recursos oriundos de 

operações de crédito do Município, previstos por conta das seguintes dotações do orçamento 

vigente do Município de Dona Emma: 
 

Órgão.....: 08 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Unidade.: 08.01 - Setor de Obras e Serviços Urbanos 

Projeto...: 15.451.0017.1.701 - Pavimentação de Ruas e Passeios 

Recursos.: 0083 - Operações de Crédito Internas – Outros Programas - 197 

Elemento.: 4.4.90.51.91.00.00 - Obras em Andamento 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

São obrigações do Contratante na vigência do presente contrato: 
 

a) Fiscalizar e controlar a entrega/execução do objeto realizado pela Contratada; 

b) Fiscalizar a qualidade do material e/ou dos serviços prestados pela Contratada; 

c) Comunicar à Contratada qualquer irregularidade constatada em relação ao objeto; e 

d) Efetuar o pagamento do objeto à Contratada na forma estipulada na cláusula oitava. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da Contratada na vigência do presente contrato: 
 

a) Obedecer aos prazos estabelecidos nas cláusulas terceira e quarta; 

b) Entregar/executar o objeto dentro dos padrões exigidos no Edital do Processo Licitatório; 

c) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e/ou obras executadas; 

d) Executar o objeto em obediência às normas de controle e de segurança vigentes; 

e) Disponibilizar equipamento adequado e pessoal especializado para a execução do objeto; 

f) Encaminhar a nota fiscal de cada etapa das obras ao Contratante para que a mesma possa 

efetuar o pagamento na forma estipulada na cláusula oitava do presente contrato; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS EMPREGADOS 
 

A Contratada obriga-se a observar a legislação pertinente quanto ao pessoal empregado na 

execução do objeto de que tratam este contrato, especialmente as obrigações previdenciárias e 

trabalhistas. 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: O Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer empregado 

cuja atuação ou permanência prejudique a execução do objeto, ou cujo comportamento seja 

julgado inconveniente, sem que fique obrigada a declarar os motivos desta decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS EQUIPAMENTOS 
 

I – Os equipamentos necessários à execução e entrega do objeto serão fornecidos pela 

Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE RESPONSABILIDADE 
 

I – A Contratada responderá pela solidez, segurança e perfeição dos materiais/das obras 

executadas, nos termos da Lei Federal nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

 

II – A Contratada assumirá integral responsabilidade por eventuais danos causados diretamente 

ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega/execução do objeto ora 

contratadas, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando ao 

Contratante de quaisquer reclamações resultantes de atos de pessoa física ou jurídica empregada 

ou ajustada na execução das mesmas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

  

I – A Contratada fica sujeita às penalidades e multas previstas no Capítulo IV “das sanções 

administrativas e da tutela judicial” da Lei Federal nº. 8666/93, de 21 de junho de 1993. 
 

II – A Contratada ficará sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial do 

presente contrato, caso venha interromper a execução das obras ora contratadas sem a ocorrência 

de nenhum dos motivos elencados nos incisos I a VI do § 1º do art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

ou estabelecidos neste contrato, cláusulas oitava, décima e décima primeira. 
 

III – A Contratada assiste ao direito de pedir reconsideração por escrito ao Contratante dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da notificação recebida, que será julgada em 3 

(três) dias, relevando ou não a multa. 
 

IV – Da aplicação de qualquer multa, será a Contratada notificada por escrito pelo Contratante. 

A partir da notificação, terá ela o prazo de 10 (dez) dias para recolher ao Contratante. 
 

V – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que 

lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, conforme estabelecido nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 

8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Ocorrendo rescisão contratual a qualquer título, ao Contratante 

pagará no ato da assinatura do Termo da Rescisão pelas obras executadas pela Contratada até o 

momento e ainda não faturada pela mesma, de acordo com avaliação feita pela fiscalização do 

Contratante. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, 

será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, inclusive 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e pagamento do custo da 

desmobilização. 
 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Fica ressalvado ao Contratante o direito de revogar o presente 

contrato por razões de interesse público decorrente de fato superveniente de alta relevância, 

devidamente comprovado, sem o direito de indenização ou reparação à Contratada, exceto os 

pagamentos elencados na subcláusula anterior. 
 

SUBCLÁUSULA QUARTA: Da rescisão unilateral, estabelecida no inciso I do art. 79 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, não caberá qualquer indenização à Contratada, tendo a mesma o prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar da data da rescisão para interpor recurso da decisão do Contratante. 
 

SUBCLÁUSULA QUINTA: A rescisão contratual, determinada por ato unilateral do 

Contratante, ou amigável, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de comunicação 

prévia fundamentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 

SUBCLÁUSULA SEXTA: No caso de ocorrer rescisão por concordata ou falência da 

Contratada, a entrega/execução do objeto será paralisada na situação em que se encontrarem, 

sendo que ao Contratante ficará desobrigada de qualquer vínculo para com a Contratada, massa 

falida ou sucessora da Firma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
 

A Fiscalização pertinente aos serviços, objeto deste contrato, será exercida pelo Servidor 

designado a critério do Poder Executivo desta municipalidade através de Portaria específica. 

 

Atribuições do Fiscal do Contrato: 

 

f) É a atividade de controle e inspeção do objeto contratado (aquisição de bens, serviços e obras) 

pela Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às 

especificações, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações previstas no contrato. 

Envolve, portanto, responsabilidade com o mérito técnico do que está sendo executado, 

observadas as condições convencionadas. 
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g) Refere-se às atividades da administração pública e de seus agentes visando a se fazer cumprir 

as obrigações legais da sociedade. A fiscalização consiste em examinar uma atividade para 

comprovar se cumpre com as normas em vigor. 

 

h) A forma de fiscalizar os contratos deverá estar prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º 

do Dec. Nº 2.271/97. 

 

i) Ao Fiscal de Contratos compete zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas dos serviços prestados a Administração, bem como a qualidade dos produtos 

fornecidos. Dentre suas atribuições esta a de acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 

serviços e obras contratadas; indicar as eventuais glosas das faturas; além das conferencias do 

adequado cumprimento das exigências das garantias contratuais, compete ao fiscal informar a área 

responsável pelo controle de contratos o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, 

que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 

 

j) Em regra, aprovar as medições (serviços e obras) e atestar as notas fiscais são atribuições do 

fiscal de contrato, já que ao mesmo compete, entre outras atividades, receber o objeto provisória e 

definitivamente, nos moldes dos arts. 73 e 74 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO 
 

Fica a Contratada obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Processo Licitatório nº. 25/2020, em especial aquelas relativas à regularidade para com a 

Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FORÇA MAIOR 
 

Se a Contratada, por circunstância de força maior, conforme definido legalmente, for 

temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o 

fato ao Contratante e ratificar por escrito até 5 (cinco) dias do início da paralisação, descrevendo 

as ocorrências. 
 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As obrigações contratuais da Contratada serão suspensas 

enquanto perdurar a situação. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O Contratante e a Contratada, reciprocamente, não serão 

responsáveis por atrasos de qualquer natureza causados por motivos de força maior. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, reservando-se ao Contratante o direito de alterar o presente contrato nos termos do art. 

65 da Lei Federal nº. 8.666/93, pelo que abdica a Contratada de reclamar administrativa ou 

judicialmente a qualquer tempo, de qualquer indenização ou reparação, a não ser a retribuição 

financeira do material empregado e dos serviços prestados no acréscimo das obras. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

A execução do presente contrato administrativo reger-se-á pelo que institui a Lei Federal nº. 

8.666/93 e suas alterações, e nos casos omissos consoante ao que prevê o Capítulo III da Lei 

Federal nº. 8.666/93, aplicar-se-á supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado contidas na Lei Federal nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

  

Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Getúlio – SC, para dirimir qualquer questão 

contratual que por ventura venha surgir com a execução do presente contrato, com renúncia a 

qualquer outro por mais privilegiado que possa vir a ser.  
 

E, por estarem as partes em pleno acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste 

instrumento, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença de duas 

testemunhas abaixo identificadas, para que possa surtir efeitos jurídicos e legais. 

 

Dona Emma (SC), ........ de .................................. de 2020. 

 

 

______________________________________ 

NERCI BARP 

Prefeito Municipal 

Município de Dona Emma 

Contratante 

_____________________________________ 

NOME 

Representante 

Empresa 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1)____________________________________  

    Nome:  

    CPF nº  

 

 

 

2)____________________________________ 

    Nome:  

    CPF nº  

 

 

 

 

PABLO IDEKER DA SILVA 

Assessor Jurídico 

OAB/SC nº  

CPF nº  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 25/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 05/2020 

 
ANEXO VI 

 

 

PROJETOS DE ENGENHARIA 

 

 

Objeto: “Aquisição de materiais e mão de obra para colocação de lajotas hexagonais e 

meio fio a serem empregados na pavimentação de 4.524,52m² da Estrada Geral da 

Localidade do Caminho Pinhal e de 3.288,00m² da Rua Bertoldo Petry, no Município de 

Dona Emma – SC”. 

 
 

 

ITEM 05: 
PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA GERAL CAMINHO PINHAL 

TOTAL: 4.524,52m² 

 

 

ITEM 06:  

PAVIMENTAÇÃO DA RUA BERTOLDO PETRY 

TOTAL: 3.288,00 m² 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE DONA EMMA 

 

 

 

 

 

 
 

 

Dona Emma (SC), 21 de maio de 2020. 
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